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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
DECEx – DESMil – DEPA

CENTRO DE PREPARAÇÃO DE OFICIAIS DA RESERVA/CM-BH
(CPOR/4ª RM/1930)

(CASA MARECHAL ESPERIDIÃO ROSAS)

ANEXO II AO AVISO DISPENSA ELETRÔNICA nº_90045/2024
NUP: 64213.004563/2024-30

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021).

1.1. Aquisição de material de robótica para Div Ens do CPOR/CMBH.

ITEM
DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
CATSER

UNIDADE

DE

MEDIDA

ESTIMATIVA DE

QUANTIDADES

PREÇO

UNITÁRIO

(R$)

PREÇO TOTAL

MÁXIMO (R$)

01
MOEDEIRO ELETRÔNICO

COMPRADOR MULT

MOEDAS MEC 26

UNID 2 156,66 313,32

02

Placa RASPBERRY, Pi 4 ou

superior, capacidade

de armazenamento de 8

GB, padrão de

comunicação sem fio via

bluetooth, USB 2.0/3.0,

velocidade de

processamento de

2,4GHz,

processador ARM

CortexA‐9, memória de

vídeo

SRAM, interface da placa

UNID 2 858,00 1.716,00
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de vídeo integrado,

fonte de energia 5V 5AH

3

MESA DE SOLDA, COM

02 PINÇAS

ARTICULÁVEIS EM

METAL, BASE ANTI

AQUECIMENTO EM

PEDRA, MEDIDAS: 22cm

x 15cm.

UNID 1 236,35 236,35

4

CONJUNTO ESCOLAR

TRAPÉZIO, cada

conjunto composto de 6

mesas trapezoidaisque

unidadas formam uma

estrutura sextavada, para

uso adulto, em mdf

revestido em formica, na

cor

azul e pes em metal na

cor preta, mesa com

altura

de 0,71 a 0,76m, e

cadeira altura 0,43 a

0,46m do

assento ao piso, com

encosto e assento no

mesmo

material e cor do tampo

da mesa, estrutura em

metal na cor preta.

Conjunt
o

9 2.980,00 26.820,00

5

Lousa Interativa Digital,

monitor profissional com

tecnologia LED, 75

polegadas, 4K, brilho

mínimo

de 350 nit, tela Touch

com no mínimo 20

pontos

UNID 1 16.290,00 16.290,00
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de toque simultâneos,

sistema embarcado

android,

3 entradas HDMI,

mínimo 5 entradas USB,

entrada

e saída de áudio stereo

mini Jack, Saída de vídeo,

conexão ethernet RJ‐045

e wi‐fi, bluetooth,

alimentação 100‐240V,

50/60Hz, suporte padrão

vesa. Garantia mínima de

1 ano

1.2. O transporte dos materiais e pessoal deverá ser a cago da contratada, assim como

alojamento e alimentação, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto nº 10.818, de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da Assinatura do

Contrato ou da Emissão da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da compra é de R$ 45.375,67 (quarenta e cinco mil trezentos e

setenta e cinco reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no

Documento de Formalização da Demanda .

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art.
40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

3.2. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no Documento de

Formalização da Demanda .
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21

3.3. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

3.3.1. Sustentabilidade:

4.4.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição

do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis:

4.4.1.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado,

atóxico, biodegradável, conforme normas da ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.4.1.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de

certificação do INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental

em relação aos seus similares;

4.4.1.1.3. Que os bens sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

4.4.1.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais

como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

3.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

3.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21,

em virtude da ausência de complexibilidade técnica e econômica que justificassem sua adoção.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II,
da Lei nº 14.133/2021).

5.1. O início da execução do serviço, será 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Centro de Preparação de Oficiais da

Reserva e Colégio Militar de Belo Horizonte, Av. Marechal Esperidião Rosas n°400, Bairro São

Francisco, BH/MG. CEP 32.255‐000.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
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6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a prestação do serviço, promovendo sua

substituição quando necessário.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O contrato (ou equivalente) deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

7.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.

119).

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

3.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
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7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

7.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa

junto ao SICAF.

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no

SICAF.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

8.4.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 160523- UASG 160523(CPOR-CM/BH);

Fonte de Recursos: 1000000000;

Programa de Trabalho: 239550;

Elemento de Despesa: 449052;

Plano Interno: C1ENEASDEPA.

Belo Horizonte-MG, 13 de junho de 2024,

RODRIGO FRANÇOZO – ST

Gestor Orçamentário da Div En / CMBH Div Ens

Aprovo o presente Termo de Referência:

LEONARDOWERDAN TORRES – Cel

Ordenador de Despesas do CPOR/CM-BH
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